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Recurso n° 39.498 - IRPF - EXS: DE 1979 e 1980

Recorrente SAMIR JOSÉ KULAIF

Recorrido DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM SÃO PAULO - SP

IRPF - LANÇAMENTO DECORRENTE - Tratando-se
de lançamento decorrente de procedimento
fiscal instaurado contra pessoa jurídica,
e de se aplicar na pessoa física de seu
sócio o que foi definitivamente decidido
no processo matriz.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por SAMIR JOSÉ KULAIF:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho d ontribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento

ao recurs cí
1

Sala das 4st21,W,"2-1, de janeiro de 1983.

AMADOR O '-~apirl.NDEZ	 - PRESIDENTE
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N-wv-	 	  - RELATOR
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VISTO EM	 GOTINHO F	 - PROCURADOR	 DA

SESSÃO DE: ,1 V I k)	 FAZENDA NACIONAL

Participaram, ainda do presente julgamento, os seguintes Conselhei-
ros: SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CARLOS ALBERTO GON
ÇALVES NUNES, AGOSTINHO SERRANO FILHO, MANOEL ALVES ARRUDA FILHO (su=
plente) e FERNANDO CÍCERO VELLOSO (ausente)
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RECURSO Nft 39.498

ACÓRDÃO N.° : 101	 . 0 49

RECORRENTE: SAMIR JOSÉ KULAIF

RELATÓRIO 

SAMIR JOSÉ KULAIF, domiciliado em São Paulo-SP, vem

a este Conselho, com guarda de prazo legal, recorrer da decisão do

Sr.Delegado da Receita Federal naquela Cidade, através da qual foi

confirmado o lançamento ex officio do Imposto de Renda dos exercí-

cios de 1979 e 1980, acrescido de encargos legais, em decorrãncia-
de procedimento fiscal instaurado contra a pessoa jurídica "Ma-

teriais para Construção Cananeia Ltda.", da qual o interessado	 e

sOcio, participando em 10% de seu capital social.

2. A referida pessoa jurídica foi autuada pela fiscali

zação federal por não possuir escrituração comercial, razão pela

qual foi lhe arbitrado o lucro nos exercícios de 1979 e 1980, con-

forme cOpia do Auto de Infração de fls. 13, com reflexo nas pes-

soas físicas de seus sócios, face ao disposto no art. 34,	 _letra

"a" do Dec. 76.186/75 e art. 9 do Dec.lei 1.648/78, na proporção

de sua participação no capital social da empresa nos respectivos

períodos-base.

3. Em sua impugnação de fls. 20/22 o interessado alega,

em síntese, que a fiscalização agira com rigor ao desclassificar

sua escrita e finaliza por pedir seu sobrestamento ate a decisão

do processo principal.

4. O lançamento foi integralmente mantido pela autori- n

dade julgadora de primeira instância, pela decisão de fls. 38/39
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ao considerar que o lançamento efetuado contra a pessoa juridica

"Materiais paraCdn5trução Cananeia Ltda." fora totalmente manti

do, conforme cópia de decisão de fls. 33/34,

5.	 Segue-se às fls. 46/49 o tempestivo Recurso para

este Colegiado, cuja razOes são lidas integralmente em Plenário.

É o Relatório.

VOTO

Conselheiro: RAUL PIMENTEL, Relator:

O Recurso interposto pela pessoa juridica "MATE-

RIAIS PARA CONSTRUÇÕES CANANÉIA LTDA, de cujo procedimento este

decorre, foi julgado por esta Câmara em Sessão realizada em

07/06/82, sendo-lhe negado provimento por unanimidade de votos

através do Acórdão n9 101-73.377.

Tratando-se de lançamento decorrente, o julgamen.

to daquele processo há de se refletir no pres rite feito, no que

importa na negativa de provimen lw - 4. ecurso.--
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